
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

DECRETO N° 6.077, DE 20 DE JANEIRO DE 2017 

Regulamenta o art. 69 da Lei 
Complementar n° 057/2005, Código 
Tributário do Município, referente à 
prova do pagamento do tributo nos 
atos relacionados com a transmissão 
de bens imóveis ou de direitos a eles 
relativos, no âmbito do IVIunicípio. 

ALMIRA RIBAS GARWIS, Prefeita do Município da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de atribuições que são conferidas 
peia legislação vigente; 

Considerando o disposto no art. 69 da Lei Complementar n° 057, de 22 de 
dezembro de 2005, Código Tributário do Município, o qual estabelece que: 

Art 69. Os serventuários de justiça não praticarão quaisquer atos atinentes 
a seu oficio, nos instrumentos públicos ou particulares relacionados com a 
transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos; sem a prova do 
pagamento do tributo correspondente. 
§ 1 ' * Em qualquer caso de incidência será o conhecimento obrigatoriamente 
transcrito na escritura ou documento. 
§ 2° A prova do pagamento de que trata a cabeça deste artigo, a ser 
apresentada pelo contribuinte, será referente ao ITBI (Imposto sobre a 
Transmissão Inter Vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis 
e de direitos reais sobre eles), ao IPTU (Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana), e a quaisquer taxas municipais incidentes 
sobre o bem imóvel. 
§ 3° O Poder Executivo regulamentará, mediante decreto, a documentação 
a ser apresentada pelo contribuinte como prova de pagamento do tributo. 

Considerando a solicitação do Departamento de Finanças da Prefeitura, 
para a regulamentação do art. 69 do Código Tributário do Município; 

DECRETA: 

Art. 1° Ficaregulamentado o art. 69 da Lei Complementar n° 057, de 22 
de dezembro de 2005, Código Tributário do Municipio, no que se refere à prova do 
pagamento do tributo, a ser exigida pelos serventuários de justiça (notários e oficiais 
de registro), nos atos relacionados com a trarismissão de bens imóveis ou de 
direitos a eles relativos, no âmbito do Município da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista. 
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Art. 2° A prova do pagamento do tributo deverá ser exigida pelos notários 
e oficiais de registro em todos os atos atinentes a seu ofício, nos instrumentos 
públicos ou particulares relacionados com a transmissão de bens imóveis ou de 
direitos a eles relativos. , . 

Art. 3° Aprova do pagamento deve ser referente ao ITBl (Imposto sobre a 
Transmissão Inter Vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis e de 
direitos reais sobre eles), IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana) e quaisquer taxas municipais incidentes sobre o bem imóvel. 

Art. 4" O documento hábil para comprovar o pagamento do tributo será a 
Certidão Negativa de Débito, dentro do prazo de validade, expedida pela Prefeitura 
nos termos dos artigos 264 a 267 da Lei Complementar n° 057, de 22 de dezembro 
de 2005, Código Tributário do Município. 

Parágrafo único. No caso do ITBI, os notários e oficiais de registro 
deverão exigir também, como prova do pagamento, a Guia do ITBI quitada. 

Art. 5° O não cumprimento do disposto neste decreto sujeita os notários e 
oficiais de registro à aplicação das penalidades previstas nos artigos 31 a 36 da Lei 
Federal n°. 8.935, de 18 de novembro de 1994, e suas alterações, a serem impostas 
pelo juízo competente, mediante provocação do Município. 

Art. 6° As despesas decorrentes deste decreto correrão por conta de 
dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 20 de janeiro de 2017. 
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Edital afixado em lugar/púplicp'aç^c;2iétilime. 

VIVALDO ANTjeÍNIO FRAtíciSCHETTI 
Chj^e de Gabinete 

Publicação: ....^.>?rV:;Sl...,fS.....^í.vN?>:^S^ Data: :;./.9.̂ . /..Ã'?.):'^... Edição: 

Visto do servidor responsável:... . ^ o . 

Prefeitura Municipal da Estância Turislica de'Paraguaçu Paulista - CNPJ n". 44.547,305/0001-93 
Av. Siqueira Campos, 1.430 - Praça Jornalista Mário Pactieco • Centro - CEP 19.700-000 

Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)3361-1331 - gabinete@eparaguacu.sp.gov.br 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 

mailto:gabinete@eparaguacu.sp.gov.br

